


JUSTIÇA 

Duplicidade de Arrematações 
Desembargador Severiano Aragão ê membro do Tribunal de Justiça!RJ 

~ 

A) A situação e enconlradlça, ante a concorrénc,a de Justiças 
Especializadas, Federal e do Trabalho, gerando l)efldengas dedelieada solução. 

8) A d1ootom1a praça/leitao, que exsurge do CPC V1Q<!flle não parece 
muito edificante, po,s ambas oonslJluem a HASTA PÚSllCA. a alienaçào iUdlCial, 
ou exp,Ol)IIBÇão 1m'Olumana. 

Disso resul1a a falla de unlformiaade dOutnnária. como assinalado por 
Josê Amomo de CaslfO (1n Execução do CPC - Saraiva. 3' ed. 1983, caps. 
XXIV e X'IW. pp.375 segs.).111 verbis "Hoje a praça é reafizada no ãino do f6rum 
(art 686 parágrafo 2') (_.), havoodode lerpubíodade essencial { .. ). relallvamente 
a lmôveis (C.C ans. 43 e46eCPC, an. 687)" ApesardeenlendimenlOdoulrinário 
oposto deAlcídes de Me~ l.Jma. de que a ·1 • hasta é sempre praça. e a 2', 
le1iao·, a lei mudou, e como rebateu Alhos Gusmão Carneiro, ·se ,nfrutifera a 
praça. far•se•á em segunda praça. lambêm pelo Porteiro de Auditórios (rectius. 
leiloeiro judicial)" 

"Hâ dois teiliíes. o pome,ropor lance não lnfenor â avaliação (art. 686. VI) 
e o segundo. a quaJque; preço. não oonsiderado vil (art. 692). O local do leilão e 

aquele onde estiverem os bens ou no designado pelo ;u;z· (a~. 686 parágrafo 2'). 
Aflnal. se acha superada a possibilidade lícita de se alribuir a leíloeiro 

público a alienação de bens em geral, móveis, semovenies. imóveis, cré</itos e 
direito e ação ("A fe!irado a~. 697, CPC, é simplesmenle dispositiva. não tendo o 
oondão de retirar do 1urz a possibilidade de detenninar a realização do leilão, para 
ahooaçãode,móvelpenho<ad<í (Ac.Un . 7' C.· 1ºTARJ-. deOS.05.85. noM.S. 
2607. rei JuiZ Torres de Melo, 111 CPC Anotado. de Humbef1o Theod0<0Júnlo<·3' 
ed., Forense, 1997, p.315) Regístre-se. oomo fezTheoton,o Negrão(CPCe Leg.-
29' ed ·Saraiva. 1998, p.549) que o art. 23 da LEF alribui a hasta p,jbl1ca ao 
ledoeô'opúblloo Reporta-seAlexandredePaulaCPCAnolado-vol.3. 7'ed,·RT• 
1998. 2887 e ATA,RJ, 25. i 35. aol<dãoda S'Câmara. TACIVRJ. de 23.08.95.Ap. 
4066''95, rei Ju1t Amonm da Cruz. 1r1 vertlls: •□,scussão. hoje Já enfadooha, 
quanto a obngalonedade da aplicação do art. 697 do CPC. para alienação de 
IJllÓveis penhO<ados em praça. Nesla allura. a Iunsp,udênoa 1• se tomou pacifica 
de que Ial nonna não e absoIu1a. Como conseqiléncla. Ê PACÍFICA A 
POSSIBILIDADE. a cr1téno do Juiz. de VERIFICAR A CONVENIÊNCIA DA 
ALIENAÇÃO JUDICIAL em leilão ou praça, decorrente da aplicação doS arts 
704 e 706, CPC-

, . f ,l'RJ 
C) Sabendo-sequea,egradoart.697 doCPCnooé 

lmperaliva. mas dispos1!1Va e faamooa, frente ao sistema, 
secomparadacomooarts 705. 706.607-lle l 112CPC. 
1em-se que é válido oleiláo de bens môveisou imóveis 
Em tese, se aplica li Jusl!ça do Trabalho a regra da 
dupldjade de liálac;ôes.a 1•. em praça (pelose,venluano 
designado) e a 2' p0< lelloe1ro l)\Íbllco Sem duvida 
pode o JuJz lrabalhlsla defenr ou ordenar a DUPLA 
LICITAÇÃO por leiloeiro pubhco. preservados 
os prmc1p10s de economia e segurança técnica 
(liceidade) 

D) As arrema1ações. oomo se ex11aI da agenda 
dou1nnano-1unsprudenaat, podem ser oos!eitas: 01 ) Ex 
officio ou por provocação de ml.e<essados. nos casos de 
vícios de nulidade. preço víl, ou Inobservância de 
lonnafJdades essenciais (arts. 694. 698. 699. 687 § 5'. 
84 e segs. CPC); 02) Embargos à arrematação e à 
adJudícação (art 746. CPC); OJ)At;ões anulat61ia (acllO 
nullllalis), na ausência de embargos merilóôos (an. 486. 
CPC); rescisória. quando houver sentença de méruo 
noo embargos (art. 485. CPC); 04) Embargos de 1e<reIro 
(art. 1046, CPC). 
E) Vale a pena lembrar a tendência da doutrina em 

remele( as partes à via au14noma. para disrulir ma lena 
relalivaà lrBflsferêra,a do bem Imóvel arrematado, •após 
a transcrição da carta de arremaiaçao •. Certos vicios de 
nlAidade podem ser apreciados. nos autos da execução 
antes do registro lundiáno. 

NolocM1e àam,mataçoode bens moveis. podeOCtJ/f8' 

seu extravio. desaparec,memo. redução. a lltljledir a 
tradição ao am,ma1an1e. 

lncasu, pateQHlOOquea melhO<scliçAo, diante da alienação Judidatde 
a:,,sa inexistente, é cooSlderar a carência de el&menla essenlialia e des!aze, ex 
tll1c a arrematação 

A j<lnsprudénoa rolJete bem esle ponto de vlsla. 
a) Não operada a tradição, a arremalação não se complelll, podOOdo ser 
desfellos os atoe prabc:ados até enlAo. Não tena senlJdo fazer-se o amm;a1anle 
mov,mentar o aparelhamenlOJU(llciário para exiglrlndenlzaçãododepos,1ario dos 
bens( .. .)' (in JTACSP - e<l lex, 59/143); 
b) "Não se lendo operado a ltadlçao. como ocorreu na hlpÓt0se, a 
arrematação, como transfetência coaliva não se oomplelou, e. po,tanto, os atos 
pra1Jcados podem, ser deslé!IOO, IOdependoote 
dequB1Slonnalldades( .. ) O 
errema1Bnie cumpnu a sua 
pane e depositou o vala< 
do lanço· (AI 97.657 - 2 
01ad lnlex97/276,7). 
e) Prof Clllo 
Fornlciart Jr. (ln Rev 
Processo nº06-1977, p. 122 
ensina· 'Ê evidente que o 
anemalanlc 11lmd1reíl0de pielteardocrlldot a devolução 
dopreço. • 
d) "Arrematação -D arremaiante tem direito ao 
seu equivalente emd11heiro, se nao encontrada a coisa 
ern poder dodeposl!Arlo" (AI 20183-2' C- TACIVRJ • 
rei Ju1zAureoCamelro.J: 26.06.80), 
e) ·Arrematação-Nulldade-art.694-I, CPC( ... ). 
Ar&Jlldadeda arremalaÇãopode ser ob1Xla através de sinples 
desfazlmeolo do alo, sem nOOlSSidadede processoespeaal. 
Se a coesa penhOrada e levada à praça lâ não mais existia é 
!!'ll(lenie a nulidade do alo de arremataçoo• (APC n.054-2-
SP - T JSP- em 26.08.85 -Lex 98. pp 204/5) 

Como preconizou J. Fredenco Marques (in Manual 
do D• Pr. Clvtl - 041182,ed.76. Saraiva) ·a arremalaÇãosóse 
aperfeiçoa com a !radiçoo' de bens móveis (RT: 5841107 E 5251 
143), tudo a eogendrar causaoo nulidade do ato (art. 694 § 00,00, 
1, CPC). 

()dtã4Ni$;i 

POde ocooer. especratmenie. em sedes juli$dldonais de 
8Sl)8dalizaçi!oó!crida, oomo enlre a JUSliçaComum. a Trabalhisla, 
a Federal Comum. o lenõmeno da dupla arremalaçâo. O regime 
dioãmiooe swnplificadodopncessoespecial pode ensejar problemas. 

A) Theotonio Negrao {CPC e l.29 Proc. 29' ed Saraiva 
- 98) asslnata:"liavendo was praças do mesmo bem, em processos 
distintos de execução. DEVA PREVALECER aquela CUJA CARTA 
OE ARREMATAÇÃO OU DE ADJUDICAÇÃO FOI REGISTRADA 
EM PRIMEIRO LUGAR" (v. JTACIVSP-141/157) 

B) 'É nula a segunda arrematação. fejta em execução diversa 
daquela em que oc:ooeu a pr1metra. Nesle caso, enquanto o segundo 
prooesso ooliver, em curso, podera a arrematação ser deslelta, POROUE 
A PRIMEIRA p,evalece sobre a arremaiação pos1enof (STF-3' Turma 
- REsp. 12.439.0 MG, rei. Min. Cosia leile. j. Em 06.02.94. ,n OJU 
23.05.94. p. 12-603) 

C) Em tese. ex vi legis (arts 612 e 709 - 1 CPCJ, tem o credor 
sa,gulardireilode pre(erênciapela peMOra Se es1aloldovldamentereg,s1J1lda ese 
recai, sobre imóvel, é posslvef r000<1hece< a p,efenlncia pela penha<a 

Se não houve regístro desta (art. 659 § 4° CPC). então se justifica 

validar a arrematação. não e<vada de nulidade, realiZada e reg,stradaern pomeIro 
luga(, rometendo-seoulrosquestionarnentos para a v,a aulclnoma desoOns!Jtullva. 

Tom.nloo.kllza:imedmenlodeairemalação~.devetâ!USl)8rder 
o processo para a solução do incidente. 

Na pràtica, v.g , seexislemduas anemat,çoos, cumpre ao Juiz veri!ícar 
qual delas dew prevalecer. Se entende que é a do seu Jurzo. pode suspender o 
pil)Oe$SO, reduzindooo Jl(eJ\ÍZl)5, r,cJusive doarremalante,alé queoo inleressados 
anulem a ou1la O que nao deve é ignorar ou~o aio j,Jdlcial conoorrente Se toma 
oonheclmenlo o Juiz de segunda arremalaÇão, que se Imponha sobro a do seu 
Jurzo, deve, lnoonl1110nte, deslazer a que p,esidlu, res1a1Jrandoosta1u quo ante, 

evitar pre)ulzos às panes ou lefcelros D) Em 
prol da arremataçoo mais antiga. 

ou levada a efello em prímeíro 
~ . r;osuna.se Í1-«JO 811. 
37 caput da C, F • quanto à 
emlnênaa e presunção de 
va!Jdade dos aios 1ud1Cia1s E) 

Não havendo regIs1ros da 
penhora ou da carta de 

arremalaçào.1alvezsepossa admltr 
a incidência do pr,ndpio "prior In iempo,e potior ln ,u,e·. 
benelidando o primeiroarrema1anie e. ainda que demlbe 

eslB quem peohO<ou primeiro (art. 612. CPC) Ê que""1aS 
inih1~ oão langenciam!,'Svamesas partes. calhando 
salvar o a toem obséquio à sua causa füws. 

F) Anole•se que, se houver exe<:Uçáo de credor 
oom pnvllég,o legal ("UbJlo legal à p<0fc<ência' - art. 711 caput 
CPC) pendera a balança para o seu lado, perdendo o creda< 
singular sua preferência em nfvel processual. Em ve«lade, se 

hOuver bens ·ornprMlégioouprelerênaa lnstrludoanteri:lrmenle 
à penhora· {an 709 - 11 CPC) islO afaslarâ a prele<ência do que 
perfuoopm,ero 

Veirrse,apropósilo.es1eactird:!o.aladoporTheolmo 
Negrão (nota 2,aoaíl 711.op.ol): 

"Sendo o mesmo bem penrorado em Jul7.osdlferenles 
deveprevaleoer a prme,ra ~elew.ida. mesrrodeo,1,.11e 
de a1o oons1Jl1M> que não seJª o pm119110. O produ1o da am,matação 
ê que hâ do ser d1stnbuldo. com observãooa da antenondade das 
peohOl!IS. respeitadas asprefcrénaas fundadas no direito malenar 
(RTFR 159137). Nesie senlldo: RF 320/156. 

G) Resulta da subsKl1ariedade das na<mas do CPC que 
as execuções lrabafhislas seguem o sistema da duplicidade de 
licitações, como se vê da Sómula 128-STJ - •Segundo leilão- Na 
execução fiscal haverá segundo leilão, se. no primeiro. não houve< 
lanço superior ri avafiaçãO • 

Notocanleànoc;ãode p,OÇOVll.oomocausaden~• 
desfazimcnlodaarremalação,parecesedevaobservarallllnMbranca 

do an. 692 CPC, que o conside<a lnsbllJto econômico e não JurillOO. 
deferido li prudência e discrição do luiz. costumando-se valida< lalloes 

superiores a 60% do valor real do bem, oomo p,evia oan. 37 do revogado 
D.L 960/38 Como valor real se deve oonsiderar a avaliação atualizada 
IYIOiekiiciihi;iilla. 

H)PonlofinallzandoesAasnotas.lembramosqueacoostatação 
da dupla arremalação do llle$ITIO bem engendra p<ejudlcialidade a se< 

resolvlda, com a suspensão de evenllJaisprocessos emwrao Se Isso não 
fo, posslvel. os Inte,esses preJ<Jd!Qldos serao resolvidos em lides au1õnomas. 
oomo derradeiro amparo. a leo< doS ans. 574 e 588- 1. CPC. 

O que nao devem oojulgadores. dianle de alosjud1001S oonft11an1es. é 
se omitirem, na sanat6na rápida de vioosou nulidades not)locesso. Não podem 
os magistrados "lavar as mãos, oomo PolalOS' • 
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